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APRESENTAÇÃO 

Alfredo de J. Flores 
Alejandro Alvarez 
Wagner Feloniuk 

É comum atribuir uma característica à tradição constitucional bra-

sileira, no que tange à existência de um reconhecimento singular sobre 

o papel constitucional do município – trata-se, na verdade, de um reco-

nhecimento que é antigo, que se manifesta durante a história do país. E, 

na Constituição de 1988, isso foi elevado a um patamar muito alto. Sua 

existência como um dos entes federados é uma decisão de profundos 

efeitos políticos; diríamos mais: seria uma característica muito própria 

do Brasil, uma vez que as federações em geral reconhecem como entes 

federados apenas os Estados-membros e o que poderia corresponder à 

União (em seu papel no caso brasileiro). É o que se pode ver nos dois 

modelos principais para o Brasil – ou seja, Estados Unidos e Alemanha 

– onde falamos de modelos de federação, mas não há reconhecimento 

de municípios como entes. Nesse sentido, é um reconhecimento singu-

lar esse do plano constitucional brasileiro. 

Não apenas isso: quando prendemos nossa atenção na ideia de fe-

deralismo, conforme é desenvolvida no país – na qual há listas de 

competências de cada ente e a competência residual aos Estados-mem-

bros (seguindo o dualismo norte-americano), somadas ainda a 

competências por cooperação ao modo alemão – percebemos que foi 

acrescentado um outro elemento, muito próprio, ligado à história do 

municipalismo brasileiro. A Constituição da República de 1988, em seu 



10  •  Cidade, Município e Espaço Público na história jurídica 

art. 30, I, ao normatizar as competências municipais, afirma que com-

pete aos municípios “legislar sobre assuntos de interesse local”. Os 

municípios não são apenas entes autônomos, como a União e os Estados, 

na mesma hierarquia que os outros dois, e com suas próprias compe-

tências; na realidade, receberam ainda a competência de ter certa 

autonomia em decidir sobre aquilo que consideram ser de seu interesse. 

Uma forma de reconhecimento profunda e que revisa certos aspectos 

que normalmente se vinculam à ideia de federação, afastando desse 

modo a federação brasileira dos modelos de estrangeiros utilizados, tra-

zendo nosso modelo de federalismo para um patamar de originalidade 

sofisticado e conectado ao passado nacional. 

Assim, entender o município brasileiro é central para compreen-

der a história brasileira – tanto em seus aspectos jurídicos, sociais, 

como políticos. Sem falar que é um dos temas fundamentais dentro do 

debate do Direito constitucional, perceptível numa grande quantidade 

de obras sobre o tema. Contudo, apesar da grande riqueza de material já 

produzido, rever e reinterpretar a história e, neste caso, buscar o aper-

feiçoamento das instituições políticas atuais, permanece relevante e é a 

motivação que temos para demonstrar o esforço que nesta obra foi em-

preendido. 

Nesse diapasão, nossa proposta de debates parte da publicação 

nesta obra dos seguintes textos de colegas de várias áreas: 

- A lei como criadora do espaço público: como o conceito grego de nómos é de-

terminante para a estruturação da pólis, de Alejandro Montiel Alvarez. 

- A função social da propriedade: uma visão histórica e no direito constitucional 

brasileiro, de Horácio Monteschio, Valéria Juliana Tortato Monteschio. 

- O município no constitucionalismo brasileiro: a presença constante e a mu-

dança de paradigma pós-1988, de Marta Marques Ávila. 
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- Cidade, cultura e controle: a tentativa de concessão do Mercado Público de 

Porto Alegre em 2020, de Geraldo Costa da Camino. 

- Defesa da sociedade, políticas públicas socioambientais e produção científica 

inovadora: relato sobre a experiência concreta de colaboração entre o Minis-

tério Público Estadual e órgão da administração direta no sul do Brasil, de 

Maren Guimarães Taborda, Fábio Roque Sbardelotto e Emmanuel Helias 

Petersen de Azeredo. 

- Brasília, cidade proibida: as ruas sob medidas de emergência na campanha 

das Diretas Já (1984), de Mateus do Prado Utzig. 

- A proteção da autonomia local como forma de centralização: os debates cons-

titucionais sobre o município no Governo Provisório de 1930, de Bruno Arthur 

Hochheim. 

- Violência na Praça do Commercio em 21 de abril de 1821, de Wagner Feloniuk. 

- Noções jurídico-políticas na linguagem dos ‘cabildos’ indígenas, de Alfredo 

de J. Flores. 

- A teoria do tiranicídio no ‘De rege et regis institutione’ de Juan de Mariana: 

critérios e exigências de justiça política, de Marcus Boeira. 

A contribuição que aqui é feita se enquadra neste sentido, que é 

histórico e conceitual, de reunir trabalhos de juristas e historiadores 

sobre as questões vinculadas tradicionalmente ao tema do municipa-

lismo, seja o papel destes entes na federação, sua autonomia, o interesse 

local – tudo isso também em relação com o plano macro da política, essa 

política das estruturas que estão acima do regime municipal, tanto no 

período atual como em outras épocas. Apresentam-se, também, pesqui-

sas relevantes sobre acontecimentos ocorridos em municípios 

brasileiros. Nisso, novos conceitos são utilizados para os momentos re-

centes, modernos, hoje em discussão para formar as compreensões 

contemporâneas sobre o tema. No presente livro coletivo estão desen-

volvidos os conceitos de “cidade” (também com termos conexos em seus 

usos na história), de “espaço público” e outros, unindo esforços e 
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utilizando o aparato conceitual que sustenta as discussões atuais sobre 

o tema. A expectativa é que os trabalhos possam contribuir com a área 

dando visibilidade aos esforços empreendidos pelos pesquisadores. Que 

tenham uma boa leitura! 

 

Fevereiro de 2022. 

 


